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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 436, DE 2020
Mensagem A-nº 027/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 09 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 436, de 2020, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.949.

De iniciativa parlamentar, a proposta autoriza a distribuição de computadores portáteis, acompanhados de acesso gratuito à internet, aos quadros discente e docente da rede pública do Estado, enquanto perdurar o estado de calamidade pública decretado no Estado em decorrência da pandemia do novo coronavírus (Covid-19) e dá outras providências (artigo 1º).

A propositura determina, ainda, que professores e profissionais da educação serão capacitados em cursos de aperfeiçoamento profissional continuado, para a utilização dos equipamentos a serem distribuídos (artigo 3º). 

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, consignados na justificativa que acompanha a proposta, deixo de sancioná-la pelas razões que passo a expor.

A necessidade de adoção do isolamento social, como medida cientificamente comprovada para conter o avanço da pandemia decorrente da Covid-19, demandou dos estabelecimentos de ensino providências voltadas à realização de atividades escolares não presenciais, a fim de conciliar a proteção da saúde com a continuidade da prestação dos serviços educacionais.

No âmbito do Estado de São Paulo, a matéria foi objeto da Deliberação do Conselho Estadual da Educação nº 177, de 2020, homologada por Resolução do Secretário da Educação, datada de 18 de março de 2020. 

Tal ato normativo, aplicável também às instituições privadas de educação básica localizadas no Estado, considera como “atividade escolar obrigatória” aquela programada fora da escola, desde que atenda às normas vigentes; autoriza a utilização de todos os recursos disponíveis para a programação da atividade escolar obrigatória, tais como orientações impressas com textos, estudo dirigido, avaliações enviadas aos alunos/família, estabelecendo, ainda, como modalidade semipresencial de ensino, o exercício de quaisquer atividades didáticas, módulos ou unidades de ensino centrados na autoaprendizagem e com a medição de recursos didáticos organizados em diferentes suportes de informação que utilizem tecnologias de informação e comunicação remota (inciso VIII do artigo 2º).

Esse contexto justificou a implementação de medidas pela Secretaria da Educação, voltadas a intensificar o uso de tecnologias da informação e comunicação remota, um dos recursos pedagógicos disponíveis para que seja prestado o ensino à distância.

De fato, ao manifestar-se contrariamente ao projeto em exame, esclareceu o Titular da Secretaria da Educação que, no ano de 2020, foi ampliado o programa “Computador do Professor”, criado com fundamento no artigo 1º da Lei nº 11.498, de 15 de outubro de 2003, que autoriza o Poder Executivo a instituir programas de formação continuada destinados aos integrantes do quadro do magistério da Secretaria da Educação.

O programa encontra-se atualmente regulamentado pelo Decreto nº 65.231, de 7 de outubro de 2020, viabilizando o pagamento de até R$ 2.000,00 (dois mil reais) para cada docente, a título de reembolso das despesas efetuadas com a aquisição de computadores pessoais, tendo por finalidade fomentar a aquisição de equipamentos imprescindíveis à inclusão digital e ao desenvolvimento das funções educacionais.

No tocante às medidas para permitir a conexão dos professores e alunos às atividades pedagógicas disponibilizadas por via remota, consignou o Secretário da Educação que, desde abril de 2020, estão sendo contratados serviços técnicos especializados para cobrança reversa de acesso móvel à internet, viabilizando o uso gratuito do aplicativo do Centro de Mídias SP por alunos e servidores da Secretaria.

Acrescentou que o conteúdo pedagógico disponibilizado pelo Centro de Mídias SP é transmitido por canais de televisão (TV Cultura Educação e TV Univesp), a fim de atender, especialmente, os alunos que não possuem equipamento com acesso à internet.

Informou, também, que mais de R$ 800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais) estão empenhados para a aquisição de equipamentos que renovarão o Parque Tecnológico das escolas.

Além dessas ações, a Secretaria da Educação está providenciando a contratação de plano mensal de dados móveis para uso dos servidores e alunos vinculados à Pasta.

Atenta à necessidade de capacitação dos profissionais atuantes na rede estadual de ensino, para a utilização de tecnologias da informação e comunicação, a Secretaria da Educação também realizou diversos cursos para subsidiar os educadores na organização e planejamento das aulas, tais como o “Tecnologias na Prática” e o “Ensino Híbrido: Práticas de orientação de estudos”.

Esses dados fazem-me concluir que o Estado de São Paulo já tem adotado medidas concretas para alcançar os objetivos da proposta.

A essas considerações, acrescento que o artigo 1º do projeto contraria a opção governamental de fomentar a aquisição de computadores pelos próprios professores da rede estadual de ensino, mediante reembolso das despesas por eles efetuadas.

Ao incursionar nessa matéria, a propositura institui comandos objetivos e concretos, que determinam ao administrador público o que fazer e como fazer, suprimindo do Governador margem de apreciação que lhe cabe na condução da Administração Pública, de modo a contrariar as prerrogativas próprias do Chefe do Poder Executivo e, portanto, a cláusula de reserva de administração, que decorre do princípio da separação de poderes (ADI 3.343 e ADI 179).
Sob essa ótica, a proposta parlamentar colide com o ordenamento constitucional, dispondo em matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso II e VI, alínea “a” da Constituição Federal; artigo 47, inciso II, XIV e XIX, “a”, da Constituição Estadual), a quem cabe, com exclusividade, a iniciativa da lei quando necessária (artigo 61, §1º, inciso II, alínea “e” da Constituição Federal; artigo 24, § 2º, item 2 da Constituição Estadual).
Não modifica esse juízo o fato de o projeto conceder autorização para que o Poder Executivo distribua os computadores aos professores e alunos da rede estadual de ensino. O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI nº 3.176).
Diante desse cenário, em razão da inconstitucionalidade que macula a proposta legislativa na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento (ADIs nº 1358, nº 4102 e nº 1521).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 436, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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